

O liberalismo é uma das doutrinas políticas e econômicas mais influentes da modernidade ocidental nos dias de hoje. O movimento nasceu como resposta à centralização autoritária do poder nas monarquias absolutistas europeias, especialmente durante os séculos XVII e XVIII, consolidando-se como um conjunto de ideias que valorizam a liberdade individual, a razão, a propriedade privada e a separação entre os poderes estatais, assim como a limitação do poder e da atuação do Estado.


Em sua forma original, o liberalismo propunha uma profunda reorganização das estruturas políticas, econômicas e sociais com base no princípio fundamental de que o ser humano é um agente racional, capaz de tomar decisões em prol de seu próprio bem-estar. Sob essa perspectiva, o Estado deveria existir, portanto, para garantir a liberdade e a segurança dos indivíduos.


Essa concepção inicial da corrente ideológica ficou conhecida como liberalismo clássico. Nela, defende-se a ideia do livre mercado, assim como a livre iniciativa e a mínima intervenção estatal no funcionamento da economia, exceto nos casos em que sua atuação se faz necessária para garantir condições básicas de funcionamento do mercado, como nos quesitos segurança, justiça e proteção da propriedade.


Contexto histórico


Ao longo dos séculos, o liberalismo evoluiu, adaptando-se às movimentações da sociedade, e deu origem a novas correntes, como o liberalismo social e o neoliberalismo, sendo constantemente reelaborado conforme os desafios e as transformações de cada época.


Contudo, podemos destacar alguns pilares:



		Liberdade individual e primazia do indivíduo sobre o coletivo.

		Defesa da propriedade privada como extensão da liberdade individual.

		Crença na eficiência do mercado livre para distribuir recursos.

		Limitação do poder estatal.

		Valorização do Estado Democrático de Direito e a igualdade perante a lei.




Para que se possa compreender adequadamente a doutrina liberal, faz-se necessário conhecer o contexto histórico de seu surgimento, ou seja, o declínio da organização social baseada no modelo feudal, o crescimento das cidades, a ascensão da classe burguesa e a formação do capitalismo e do Estado moderno.


Durante os séculos XVI e XVII, reis e imperadores defendiam seu poder absoluto com a principal justificativa de que haviam sido escolhidos por Deus para tal posição. 


Dessa forma, o poder político mantinha laços estreitos com a Igreja Católica, responsável por ditar normas tanto religiosas quanto morais. Quem discordasse de suas orientações (protestantes, hereges, céticos) era perseguido e, muitas vezes, punido.


Com a Reforma Protestante, iniciada em 1517 por Martinho Lutero, na Alemanha, o pensamento cristão abriu espaço para debates sobre consciência individual e liberdade religiosa. 


Já o humanismo renascentista valorizava a arte, a educação, a ciência, o indivíduo e o pensamento racional. Assim, a visão antropocêntrica — o homem como centro de tudo — ganhou terreno em detrimento da teocêntrica — que tinha Deus como o centro.


Nessa época, alguns pensadores começaram a conceber ideias sobre a limitação do poder real por meio de leis ou contratos que garantissem direitos naturais e a liberdade religiosa acima da vontade dos governantes. 


Esse conjunto de pensamentos, ainda difusos e fragmentados, recebeu o nome de protoliberalismo, e foi desenvolvido por Jean Bodin (1530-1596), Hugo Grócio (1583-1645), John Milton (1608-1674) e Richard Overton (1610-1664). Os dois últimos faziam parte dos Levellers ingleses, um movimento popular radical que defendia a igualdade e influenciou a Revolução Inglesa, a partir de 1640, culminando no fim do absolutismo no país e na consolidação da monarquia parlamentarista.


A Revolução Inglesa ocorreu no bojo de conflitos políticos, religiosos e sociais, marcada por guerras civis que culminaram na morte do rei Carlos I, considerada a primeira execução de um rei europeu por um tribunal liderado pelo seu próprio povo. Porém o país mergulhou em instabilidade e, dez anos depois, o Parlamento restaurou a monarquia. 


Carlos II, filho de Carlos I, estabeleceu regras um pouco mais moderadas, mas ainda com um poder pungente, característica das monarquias no final da Idade Média.


À medida que as cidades e a burguesia cresciam, a servidão, que era a base do sistema feudal, foi enfraquecendo. Os reis começaram a centralizar o poder na formação dos Estados nacionais, como França, Inglaterra e Espanha, com cobrança direta de impostos, antes feita por senhores locais.


Nesse cenário, o liberalismo surgiu como uma teoria que questionava o direito divino dos reis e defendia um poder político baseado no consentimento popular, expresso em Constituições escritas, separação de poderes e criação de parlamentos. Assim, os liberais pretendiam impor regras ao exercício do poder e criticar o mercantilismo vigente.


O modelo mercantilista


O mercantilismo foi o sistema político-econômico que marcou predominantemente os governos europeus absolutistas dos séculos XVI e XVII. Sua ideia central era que a riqueza de uma nação provinha do acúmulo de metais preciosos, sobretudo ouro e prata. 


Para isso, o Estado deveria intervir fortemente na economia, subordinando o comércio, a produção e o trabalho, garantindo esse acúmulo e protegendo os interesses nacionais. Esse método tinha como base o colonialismo, com a exploração de matérias-primas das colônias, além da busca por uma balança comercial favorável ao impor tarifas alfandegárias e regular os preços.


No entanto, a forma de governo mercantilista gerou uma concentração de autoridade que logo passou a ser questionada por setores emergentes da sociedade, como a burguesia urbana e comercial. Assim, o novo pensamento liberal representava um caminho econômico que permitiria à burguesia se livrar das amarras do mercantilismo e ter mais lucro.


Direitos civis e liberdade política na Europa


O século XVII foi decisivo para o embrião do pensamento liberal. Em 1648, com o término da Guerra dos Trinta Anos, foi assinado o Tratado de Vestfália, um marco diplomático que redesenhou o mapa político e as relações entre os Estados europeus ao reconhecer o princípio da soberania nacional: cada Estado teria autonomia para decidir sua religião, governo e leis, sem interferência externa. Esse marco diplomático já antecipava a noção liberal de limites ao poder e de autonomia individual e política.


A Revolução Gloriosa de 1688, na Inglaterra, foi mais um marco na limitação do poder real e na consolidação de um sistema constitucional. Nesse período, o filósofo inglês John Locke, considerado um dos pais do liberalismo, escreveu suas obras mais influentes. 


Em Segundo tratado sobre o governo civil, Locke defendeu que o poder político deriva do consentimento dos governados, que todos os homens possuem direitos naturais — à vida, à liberdade e à propriedade — e que o Estado tem como função garantir esses direitos. Caso contrário, os cidadãos teriam o direito de resistir ou mesmo rebelar-se contra o governo ilegítimo.


No século XVIII, o Iluminismo era o movimento intelectual em voga na Europa. Diferentemente do Renascimento, que ainda dialogava com a fé, o Iluminismo era laico e trouxe conceitos como direitos civis e liberdade política, que acabaram por fornecer uma base filosófica robusta ao liberalismo.


O filósofo francês Montesquieu, por exemplo, propôs a separação entre os poderes como meio de evitar abusos. Já o iluminista suíço Jean-Jacques Rousseau apresentou o conceito de contrato social como fundamento da legitimidade política. Rousseau, embora não tenha sido um liberal no sentido clássico, influenciou a teoria política moderna, ainda que visto de maneiras distintas por liberais e republicanos.


O Iluminismo também inspirou eventos revolucionários que foram um solo fértil para o liberalismo surgir como doutrina política e econômica. A Revolução Americana (1776) e a Revolução Francesa (1789) traduziram em práticas institucionais muitos dos ideais liberais da época. A independência das colônias britânicas na América do Norte foi sustentada por princípios de autogoverno, direitos naturais e representação política. Já a Revolução Francesa colocou a liberdade, a igualdade e a fraternidade como bandeiras centrais de uma nova ordem social e política, rompendo com o autoritarismo do Antigo Regime.


Nos séculos seguintes, o liberalismo se espalhou por meio de outras revoluções, movimentos de independência, constituições escritas e pela expansão do capitalismo. Ao institucionalizar-se em sistemas democráticos representativos, influenciou organismos internacionais, tratados e políticas públicas globais, consolidando sua hegemonia ideológica.


A trajetória do liberalismo pode ser compreendida como um processo dinâmico de reinterpretação de valores centrais como liberdade, propriedade, igualdade e autoridade, à luz de condições históricas mutáveis, que deram origem a diferentes correntes dentro da tradição liberal, sendo as mais influentes o liberalismo clássico, o liberalismo social, o neoliberalismo e, mais recentemente, liberalismos progressistas ou regenerativos.





Antes de nos debruçarmos sobre as diferentes fases do liberalismo, é necessário apresentar três autores que ajudaram a construí-lo e, de certa forma, continuam influenciando sua teoria filosófica ao longo do tempo.


John Locke (1632–1704)


John Locke foi um filósofo inglês amplamente reconhecido como o pai do liberalismo político moderno. Seu pensamento, moldado pelas grandes transformações políticas de sua época, inspirou novas reformas em áreas para além da filosofia, tornando-se referência também para a economia e os direitos humanos.


Considerado por especialistas como um iluminista e liberal, Locke desenvolveu suas ideias em um período de intensas mudanças em todas as áreas da sociedade, marcado pelo Iluminismo, movimento filosófico, político e cultural, defensor da razão, da ciência, da liberdade de pensamento e religiosidade, do contrato social e do questionamento da autoridade. 


O liberalismo, por sua vez, começou como uma doutrina filosófica e política, mas que rapidamente se expandiu para o campo econômico, tendo como princípios mais importantes a liberdade individual, os direitos naturais, o governo limitado e o Estado de direito.


Locke iniciou sua carreira acadêmica na Universidade de Oxford, onde estudou medicina, ciências naturais e filosofia. Ao atuar como médico, conheceu o rico conde de Shaftesbury, líder da oposição ao rei Carlos II. 


Os dois acabaram se tornando amigos, e o conde o contratou para tratar de assuntos referentes a negócios e à educação de seu neto. Em 1683, acusado de traição por sua ligação com o conde, Locke teve de se refugiar nos Países Baixos. Foi só quando Guilherme de Orange subiu ao trono, em 1688, que ele pôde retornar à Inglaterra.


Nesse contexto, quando a Revolução Inglesa já estava em curso, Locke publicou, em 1689, sua obra mais influente: Dois tratados sobre o governo. Nela, expôs a teoria do governo civil, fundamentada na ideia de que o poder político legítimo deriva do consentimento dos governados, e não de qualquer autoridade divina ou herança monárquica. 


Ele também apresentou de forma clara e estruturada os princípios que vieram a se tornar o cerne do liberalismo clássico: os direitos naturais à vida, à liberdade e à propriedade; a legitimidade do poder político baseado no contrato social; e a possibilidade de revolta contra governos tirânicos.


A natureza, para Locke, é como uma condição de liberdade e igualdade, na qual os seres humanos viveriam sem um governo formal, mas não sem lei. Essa “lei da natureza” é racional, moral e universal, e nos impõe algumas condições:



		Todos os homens são iguais por natureza.

		Ninguém tem poder natural sobre os outros.

		Cada pessoa tem o direito à vida, à liberdade e à propriedade.

		Todos devem respeitar esses direitos porque a vida humana possui valor intrínseco.




Segundo Locke, a propriedade seria a posse legítima da vida, da liberdade e de bens materiais. Ou seja, ele a entende de forma ampla como tudo aquilo que pertence ao indivíduo, incluindo o próprio corpo, e afirma que esses direitos são anteriores a qualquer governo, concedidos por Deus ou pela natureza. 


A propriedade também surge quando o indivíduo mistura o próprio trabalho com os recursos naturais, transformando-os de bens comuns em sua propriedade legítima. Contudo, Locke estabelece três limites naturais:


1) Limite do suficiente e do “tão bom quanto” (ou da não escassez)


“Deve haver o suficiente, ou tão bom quanto, deixado em comum para os outros.”


A apropriação não pode gerar exclusão radical ou miséria: ela deve deixar espaço e recursos para que outros também possam satisfazer suas necessidades.


2) Limite do perecimento (ou do não desperdício)


“Nada daquilo que alguém puder empregar em benefício da vida deve ser deixado para apodrecer.”


Locke acreditava que não é legítimo apropriar-se de mais do que se pode usar. O acúmulo de recursos que se deterioram ou que são desperdiçados é contra a lei da natureza, pois tira dos outros algo que eles poderiam usar.


3) Limite do consentimento implícito com o dinheiro


O dinheiro, ao tornar possível o acúmulo de valor sem perecimento, traz à tona o terceiro limite natural: deve-se tomar cuidado para que ele não se torne uma espécie de consentimento tácito à desigualdade. Os outros dois limites, entretanto, continuam valendo: mesmo em uma sociedade monetizada, a propriedade não deve prejudicar o direito natural dos demais à sobrevivência e à liberdade.


Assim, a propriedade é anterior ao contrato social, e deve ser protegida por ele. O governo não cria os direitos, mas os garante e os protege. Para Locke, o cerne do contrato social não significa abrir mão da liberdade natural em nome da civilização e da segurança, mas criar uma autoridade limitada que assegure a liberdade individual e os direitos naturais.


Ao contrário de Thomas Hobbes, que via a natureza como um estado de guerra e medo, Locke a via como uma condição potencialmente pacífica, embora com limitações e riscos práticos, já que as pessoas estão sujeitas a conflitos pela ausência de uma autoridade comum e imparcial para resolver essas questões. 


Para tanto, os indivíduos decidem, por meio da razão, formar um contrato social e constituir uma sociedade civil, com um governo que possa proteger seus direitos naturais de forma mais estável e eficiente. Esse governo, porém, só é legítimo se respeitar os fins do contrato: garantir vida, liberdade e propriedade. Caso contrário, pode ser dissolvido.


Locke também formulou uma concepção de governo limitado. Ele defende a separação entre os poderes Legislativo e Executivo, embora sem a precisão técnica que Montesquieu apresentaria mais tarde. Para Locke, o Poder Legislativo, responsável por criar as leis, era o mais importante e deveria sempre agir dentro dos limites estabelecidos pela razão e pelo interesse comum. 


Já o Executivo, responsável por aplicar as leis — e que, na época de Locke, era representado pela monarquia —, deveria atuar subordinado a esse corpo legislativo


Empirismo britânico
















Críticas ao pensamento de Locke








Adam Smith (1723 –1790)














A simpatia em Smith













		Divisão do trabalho

		Mão invisível

		Livre mercado

		Justiça e moralidade

		Teoria do valor-trabalho








Smith e o mercado
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John Maynard Keynes (1883 –1946)












A Grande Depressão









		Ações para manter o pleno emprego;

		Investimentos públicos em infraestrutura e habitação;

		Política fiscal ativa durante as recessões;

		Bem-estar social com sistemas de saúde, educação e previdência;

		Regulação dos mercados, incluindo bancos, tarifas, salários e preços estratégicos;

		Política monetária flexível, com juros e crédito ajustados para poder estimular a economia.




A Era de Ouro do capitalismo
























OEBPS/image/capa.jpg
aaaaaaaaaaaaaa

JOHN LOCKE ADAN SHITH
EO LIBERALISMO





